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RESUMO 
 

As formas como se estabelecem as relações entre professor e aluno na busca por um 

processo de ensino-aprendizagem eficaz vêm sendo transformadas acompanhando as 

exigências e as mudanças do cenário educacional brasileiro. Na Geografia tais mudanças são 

presentes por se tratar de uma ciência cujo objeto de estudo – o espaço geográfico – é 

constantemente alterado, neste sentido, na qualidade de disciplina escolar já passou por 

diversas transformações que têm reflexos no ambiente escolar. Esta pesquisa busca analisar 

como o ensino de Geografia pode tornar o aluno produtor do conhecimento e não mero 

espectador e copiador do que já está posto nos livros didáticos. Os alunos foram orientados a 

produzirem seus próprios conhecimentos tendo como tema principal a desigualdade social 

na cidade de Patos – PB por meio de pesquisas que têm o princípio educativo (DEMO, 

2009) e da realização de projetos didáticos (BEHRENS; JOSÉ, 2001). A participação dos 

alunos como sujeitos ativos visa contribuir para uma formação cada vez mais sólida voltada, 

sobretudo, para a cidadania, uma vez que este se torna um sujeito crítico, pois precisará 

questionar os fenômenos e como eles ocorrem no espaço em que habitam. Utilizou-se uma 

pesquisa bibliográfica para fundamentação deste estudo, bem como, a utilização de uma 

pesquisa-ação em que foram propostas atividades de pesquisas para alunos do 9º ano de uma 

escola pública do município de Patos, sertão paraibano. Por meio desta, percebeu-se que os 

alunos demonstraram maior curiosidade e interesse quando se colocaram na função de 

pesquisadores a partir das descobertas realizadas in loco.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A concepção de uma prática pedagógica que valorize o papel do professor e coloque 

em destaque a atuação do aluno, de imediato, causa certo receio por parte de alguns 

professores, no entanto, muitos docentes já o fazem em sua prática cotidiana de forma 

muitas vezes involuntária.  

Por outro lado, entende-se que o uso destas metodologias não consiste em uma tarefa 

de fácil realização, uma vez que independe da vontade do professor, pois precisa alterar a 

rotina da escola e, portanto, necessita da aprovação do gestor e do apoio da coordenação 

pedagógica e, numa visão mais otimista, da participação dos demais colegas numa aula 

interdisciplinar.  

No tocante ao ensino de Geografia, sabe-se que intrinsecamente esta disciplina ao 

longo do seu processo evolutivo já passou por diversas fases até chegar ao nível de ciência 

sistematizada e disciplina escolar função em que desempenha períodos de grandes 

conquistas e outros períodos de crise passando pela Geografia Tradicional com 

características mnemônicas até a Geografia Crítica com a criticidade.  

O fato de ter definido o seu objeto de estudo – o espaço geográfico – caracterizado 

por Santos (2008, p. 28) como “conjunto indissociável, de que participam, de um lado, 

certos arranjos de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida 

que os preenche e os anima, ou seja, a sociedade em movimento” faz da Geografia uma 

ciência de extrema relevância para a compreensão dos diversos fatores que surgem da 

relação entre ser humano e natureza.  

Neste estudo, buscou-se analisar a relevância da utilização do uso de projetos 

didáticos no ambiente escolar ou extraclasse para melhor compreensão da porção do espaço 

geográfico com o qual os alunos têm maior acesso e convivência – o lugar que vivem. O 

espaço e o lugar são categorias de análises abordadas neste estudo, pois parte-se do 

pressuposto de que os alunos já detém um conhecimento prévio deste espaço. 

Diante disso, objetiva-se identificar como se estrutura a desigualdade social por meio 

da análise da apropriação do espaço de duas formas de habitações: o condomínio fechado 

Villas do Lago e o conjunto residencial Itatiunga, ambos localizados na cidade de Patos, por 

meio da aplicação da pesquisa como princípio educativo onde os alunos foram levados a 

produzirem seus conhecimentos acerca de um tema gerador.  

Esta abordagem foi realizada junto com uma turma do 9º ano do ensino fundamental 

de uma escola pública da cidade de Patos que, após várias aulas em sala discutindo 
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teoricamente a temática da desigualdade social no Brasil e em outros países, foram ver in 

loco como ela se concretiza no seu lugar por meio da observação das diferenças entre as 

condições de moradia.  

  

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo foi realizado numa turma do 9º ano do ensino fundamental da E.M.E.F 

José Genuíno/Napoleão Nóbrega localizada no bairro da Liberdade na cidade de Patos, 

sertão paraibano.  

Para introdução desta temática foram realizadas várias aulas explicativas em sala de 

aula onde foram apresentadas as discussões em torno da desigualdade social entre os países 

a partir de dados fornecidos por organismos internacionais entre os quais destaca-se a 

Organização das Nações Unidas (ONU) por meio do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD, 2017).   

Nesta etapa, os alunos estudaram os indicadores sociais criados para medir o nível de 

desenvolvimento de um determinado local, sobretudo, o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) e o Coeficiente de Gini ou Índice de Gini que mede a desigualdade de 

distribuição das riquezas entre os países.  

De posse de uma base teórica os alunos foram estimulados a discutirem a respeito da 

desigualdade social encontrada no seu espaço de vivência – sua cidade, onde apontaram 

situações contrastantes, tais como, moradias precárias ao lado de prédios modernos, ruas 

pavimentadas e ruas sem pavimentação, entre outros aspectos.  

Concluída esta fase, os alunos foram levados a uma aula de campo pela cidade para 

observarem in loco situações reais de desigualdade social por meio da análise de dois 

condomínios residenciais - o Condomínio Fechado Villas do Lago e o Conjunto Residencial 

Itatiunga do programa governamental - Minha casa, minha vida.  

Neste estudo, utilizou-se a observação direta que, segundo Lakatos e Marconi (2010, 

p. 169), “constitui-se, em geral, no levantamento de dados no próprio local onde os 

fenômenos ocorrem”. Com mediação do professor de Geografia, os alunos foram a estes 

dois locais com intuito de colher dados dos moradores por meio da realização de entrevistas.  

 Este estudo consiste, portanto, no desenvolvimento da aprendizagem e do senso 

crítico dos discentes por meio da realização de projetos. De acordo com Behrens e José 

(2001, p. 4), “O verdadeiro método pedagógico consiste primeiro em tornarmo-nos 

inteligentemente atentos às aptidões, às necessidades, às experiências vivenciadas pelos 
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educandos e, em segundo lugar, em desenvolver estas sugestões de base de tal forma que 

elas se transformem num plano ou num projeto [...]”. 

Neste sentido, os alunos foram mediados e orientados a produzirem os seus próprios 

conhecimentos acerca da temática estudada em sala por meio da realização de entrevistas 

aos moradores dos dois bairros escolhidos pelos próprios alunos para análise.  

Assim, foram entrevistados apenas 3 moradores do condomínio Villas do Lago, pois 

os demais que foram abordados se recusaram a participar, já no conjunto residencial 

Itatiunga os alunos entrevistaram 10 moradores. Estes foram escolhidos aleatoriamente na 

medida em que chegavam à portaria condomínio ou a entrada do conjunto.  

Os alunos se limitaram a questionar aos entrevistados: a idade, o nível de 

escolaridade e renda bruta mensal. Os dados levantados foram dispostos em gráficos para 

sua posterior análise.  

 

3 O ENSINO POR MEIO DA PESQUISA  

 

A sociedade atual passa por uma série de transformações nas suas diferentes 

instituições de tal modo que a escola por ser por essência um ambiente formador do ser 

enquanto cidadão, consciente e crítico dos seus direitos e deveres, deve acompanhar tais 

modificações para que estes seres em formação sejam capazes de sobreviver em um mundo 

cada vez mais competitivo e desigual.  

Neste cenário, se faz necessário que as metodologias utilizadas no ambiente escolar 

pelas diferentes áreas do conhecimento e, neste caso, pela Geografia, sejam adequadas às 

realidades do mundo atual, assim, o professor sai da condição de único detentor do saber 

(Geografia Tradicional) e passa a ser mediador do processo de ensino-aprendizagem onde os 

alunos serão produtores do conhecimento (Geografia Crítica).  

 

O Ensino, grosso modo, é a transmissão de conhecimento, de cultura, de 

humanidade para sujeitos em formação. O Ensino de Geografia precisa 

transmitir conhecimentos que formarão nos sujeitos ampla compreensão 

das muitas relações sócio-espaciais sem retirá-los do espaço. Em outras 

palavras, o Ensino de Geografia colabora para o exame crítico das 

condições materiais e imateriais dos sujeitos com suas relações originárias 

de suas situações econômica, cultural, social, histórica e espacial. Ensinar 

Geografia é permitir aos sujeitos compreenderem-se como criadores de sua 

própria história e espacialidade. Mas não se trata de criação individual, 

pois a coletividade é mola propulsora desta construção (BARBOSA; 

AZEVEDO, p. 55, 2011).  
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Entende-se, portanto, que os alunos são sujeitos participantes, ativos, 

problematizadores e como tal necessitam desenvolver a criticidade acerca de todos os 

aspectos seja eles culturais, sociais, políticos, étnicos, religiosos, etc. que lhes rodeiam no 

ambiente onde estão inseridos. Neste sentido, Luckesi (1993, p. 114) diz que “[...] o 

educando é aquele que, participando do processo, aprende e se desenvolve, formando-se 

como sujeito ativo de sua história pessoal quanto como da história humana”.  

Uma prática que possibilita a participação ativa do aluno perpassa pela utilização de 

aulas de campo e de projetos didáticos realizados dentro e/ou fora do ambiente escolar. A 

realização de projetos didáticos proporciona ao aluno a capacidade de se desenvolver, pois 

se torna sujeito ativo do processo. Por outro lado, é sabido que a escola e o professor 

precisam aceitar tais mudanças, pois estes são os responsáveis por promover os 

direcionamentos da educação que realizam em sala de aula.  

 

A função do projeto é favorecer a criação de estratégias de organização dos 

conhecimentos escolares em relação a:1) o tratamento da informação e 2) a 

relação entre os diferentes conteúdos em torno de problemas ou hipóteses 

que facilitem aos alunos a construção de conhecimentos, a transformação 

da informação procedente dos diferentes saberes disciplinares em 

conhecimento próprio (BEHRENS; JOSÉ, 2001, p.7). 

 

Para que essas metodologias sejam realizadas no ambiente escolar se faz necessário 

que elas façam parte do Projeto Político Pedagógico da escola, uma vez que este é o 

documento que delineia a funcionalidade do ambiente escolar. De acordo com Vasconcelos 

(2004, p.169) “[...] o Projeto Político Pedagógico é o plano global da instituição. Pode ser 

entendido como a sistematização, nunca definitiva, de um processo de planejamento 

participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada”.  

É interessante destacar que a utilização de uma metodologia em que se proponha a 

colocar o aluno como sujeito ativo não é tarefa fácil nem tão pouco atingirá a todos os 

alunos ou a todas as turmas na mesma proporção, no entanto, reiteramos que esta consiste 

num mecanismo de promoção e valorização dos conhecimentos que este já detém e o dos 

conhecimentos que podem adquirir.  

Estamos acostumados (ou não) a realizar pesquisas apenas no ensino superior, na 

universidade e talvez, por isso, não fazemos tão bem, pois não temos tanto tempo para 

desenvolvermos nossas habilidades criativas. Mas, afinal, quem disse que a pesquisa só pode 

ser realizada na universidade? Para Demo (1999), a pesquisa pode e deve ser inserida já no 



  

 

 

Revista de Ensino de Geografia, Uberlândia-MG, v. 9, n. 17, p. 46-58, jul./dez. 2018. 

ISSN 2179-4510 - http://www.revistaensinogeografia.ig.ufu.br/ 

51 

ensino fundamental, porém, esta terá o critério educativo e não científico como na 

universidade.  

O professor precisa investir na ideia de chegar a motivar o aluno a fazer elaboração 

própria, colocando isso como meta da formação. Caso contrário, não mudamos a condição 

de analfabeto no aluno, que apenas lê, sem interpretar com propriedade (DEMO, 1999, p. 

87). 

À medida que os alunos são levados a pesquisarem sem o auxilio de livros didáticos 

ou internet (recursos muito utilizados para reproduzir o conhecimento) percebe-se uma 

melhoria significativa na escrita, leitura e na aprendizagem que é aguçada pela descoberta de 

algo que parecia distante.  

Estes, por sua vez, tornam-se cidadãos críticos e conscientes capazes de questionar 

situações comuns no ambiente onde vivem desenvolvendo sua cidadania. Para Vlach (2013, 

p. 247) “[...] Hoje, o cidadão deve participar ativamente da gestão da política em escalas que 

não se limitam à cidade. Deve, pois ser preparado para tal. Entendemos que essa preparação 

é tarefa da escola, de uma maneira geral, e do ensino de Geografia, de maneira particular”. 

Quanto ao papel do professor percebe-se que a utilização de uma nova metodologia 

que promova a interação, a produção, o debate requer uma mudança na sua práxis. Para 

Pontuschka et (2009, p. 13) “[...] as transformações das práticas docentes só se efetivarão se 

o professor ampliar sua consciência sobre a própria prática, a de sala de aula e a da escola 

como um tudo, o que pressupõe os conhecimentos teóricos e críticos sobre a realidade”. 

 

O Ensino de Geografia precisa ensinar a ver o mundo em sua totalidade, 

para isso a produção do conhecimento é extremamente importante, ou seja, 

fomentar nos estudantes o desejo em compreender o mundo a partir de seus 

próprios questionamentos. A liberdade para pensar o mundo é o ponto 

inicial e fundamental da construção da intencionalidade crítica 

(BARBOSA; AZEVEDO, p. 63, 2011).  

 

A função do professor é exercida como mediador do processo, muito embora, este 

sinta a necessidade de intervir um pouco mais em algumas das etapas, uma vez que a 

pesquisa para eles é algo extremamente novo e, por isso, causa medo por não terem 

conhecimento de como realizar os procedimentos propostos.  

Para Demo (1988b e 1988c) a pesquisa “é o processo histórico de conquista e 

exercício da qualidade de ator consciente e produtivo. Trata-se da formação do sujeito capaz 

de se definir e de ocupar espaço próprio, recusando ser reduzido a objeto”. 
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4 O ESPAÇO GEOGRÁFICO E SUA COMPLEXIDADE 

 

 Na educação básica, o espaço geográfico é determinado pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) como sendo: “historicamente produzido pelo homem, 

enquanto organiza econômica e socialmente sua sociedade” (BRASIL, 2000, p. 109). Desse 

modo, o espaço geográfico deve ser compreendido como resultado das relações que se 

estabelecem entre as dinâmicas naturais, socioeconômicos e políticas. 

Neste aspecto, o objetivo da Geografia na educação básica é buscar entender os 

processos que decorrem da interação entre ser humano e natureza. Processos estes que 

envolvem os elementos naturais e os elementos artificiais estes, por sua vez, surgem a partir 

da transformação daqueles. Assim, a Geografia não deve se limitar em apenas descrevê-los, 

mas entender as causas e consequências dessa relação.  

 

O espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável, de que 

participam, de um lado, certos arranjos de objetos geográficos, objetos 

naturais e objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, 

ou seja, a sociedade em movimento. O conteúdo (da sociedade) não é 

independente da forma (os objetos geográficos), e cada forma encerra uma 

fração do conteúdo. O espaço, por conseguinte, é isto: um conjunto de 

formas contendo cada qual frações da sociedade em movimento. As 

formas, pois, têm um papel na realização social (SANTOS, 2008, p. 28). 

 

Diante dessa complexidade em que se caracteriza o espaço como categoria de análise 

Castelar (2000, p. 30) diz que precisamos “Aprender a pensar o espaço. E, para isso, é 

necessário aprender a ler o espaço, “que significa criar condições para que a criança leia o 

espaço vivido”. Esta leitura perpassa pelo campo da percepção de que este espaço se 

apresenta, por uma série de fatores, de forma desigual, cuja desigualdade pode ser analisada 

a um simples “olhar” atento e já é possível verificarmos as diferenças sociais que se 

estabelecem nele.  

 
O olhar espacial supõe desencadear o estudo de determinada realidade 

social verificando as marcas inscritas nesse espaço. O modo como se 

distribuem os fenômenos e a disposição espacial que assumem representam 

muitas questões, que por não serem visíveis têm que ser descortinadas, 

analisadas através daquilo que a organização espacial está mostrando 

(CALLAI, 2000, p. 94). 

 

Neste sentido, os alunos do ensino fundamental devem ter a capacidade de olhar a 

paisagem do lugar onde vive e perceber nela os traços que demonstram as diferentes formas 
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de apropriação desta ao longo do tempo que podem relevar, inclusive, as diferenças 

impostas pelo modo de produção vigente – o capitalismo.  

A capacidade de percepção e a possibilidade de sua representação é um desafio que 

motiva o aluno. A este respeito Freire (2001, p. 98) diz que “O exercício da curiosidade 

convoca a imaginação, a intuição, as emoções, a capacidade de conjecturar, de comparar na 

busca da perfilização do objeto ou do achado de sua razão de ser”. A reprodução do que já 

está posto limita a curiosidade dos alunos, de tal modo, que eles não desenvolvem a sua 

criatividade.  

Analisar, compreender, entender e questionar as formas como se estruturam este 

espaço é de fundamental importância para que os alunos, desde cedo, percebam qual grande 

é a influência dos fatores econômicos que são impostos às suas vidas e como eles na 

qualidade de futuros cidadãos darão continuidade à elaboração desta porção.  

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Concluídas as aulas teóricas sobre a temática da desigualdade social os alunos foram 

conduzidos a observarem in loco e a realizarem entrevistas junto a moradores de dois grupos 

– Condomínio Villas do Lago e Conjunto residencial Itatiunga, mostrados nas Figuras 1 e 2.  

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

Durante as abordagens para realização das entrevistas junto a estes dois grupos, foi 

perguntado aos moradores que aceitaram participar da pesquisa a sua idade dos mesmos, 

cujos dados se encontram na Tabela 1: 

 

Figura 1: Condomínio Villas do Lago        Figura 2. Conjunto residencial Itatiunga. 

Fonte: www.maispatos.com. Acesso em: 10 de maio  2018. 

http://www.maispatos.com/
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Tabela 1: Idades dos entrevistados. Fonte: trabalho de campo (20 de abril, 2018). 

Condomínio Villas do Lago Idade Conjunto Itatiunga Idade 

1 25 anos 3 30 anos 

1 32 anos 2 35 anos 

1 35 anos 5 + 40 anos 

Fonte: pesquisa de campo. 

 

Por meio das informações obtidas nota-se que os moradores do condomínio Villas do 

Lago são mais novos que os moradores do conjunto residencial Itatiunga. Tal dado, nos 

mostra que apesar de serem mais “velhos” que os moradores do condomínio os moradores 

do conjunto ainda não conseguiram coisas básicas como o direito a habitação de qualidade, 

enquanto, os moradores do condomínio possuem tais recursos provenientes, em muitos 

casos, de heranças.  

Diante de tais constatações os alunos pesquisadores perceberam que as condições de 

extrema desigualdade social não é fruto do destino, mas da má distribuição de renda que 

historicamente assola o nosso país.   

Outro ponto que foi levado em consideração foi o nível de escolaridade dos 

entrevistados, pois entende-se que com maior escolaridade conquista-se melhores condições 

de vida. Neste quesito, nota-se uma grande disparidade entre os dois grupos (Figura 3). 

 

 

 
Figura 3: Nível de escolaridade. Fonte: trabalho de campo (20 de abril, 2018). 

 

2 

3 

4 

1 1 1 1 

Conjunto Itatiunga Villas do Lago
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Dos moradores do conjunto habitacional Itatiunga apenas 1 dos entrevistados tem 

ensino médio incompleto, o grau mais elevado. Os demais têm apenas o ensino fundamental 

completo (4); fundamental incompleto (3) e 2 deles são analfabetos. Em contrapartida, todos 

os moradores do condomínio Villas do Lago têm ensino superior completo (1), 

especialização (1) e mestrado (1).  

Estes dados da figura 4 foram temas de debates em sala de aula, pois os alunos foram 

levados a pensar a respeito do poder que a educação tem de mudar a vida das pessoas 

baseados no seguinte questionamento: se os moradores do conjunto habitacional Itatiunga 

tivessem o grau de escolaridade dos moradores do condomínio eles estariam na mesma 

situação em que se encontram?  

Sobre essa realidade em que se encontram os alunos questionaram sobre a renda 

mensal de cada um dos participantes o que evidenciou a disparidade econômica e social 

muito grande (Figura 4).  

 

 

 
Figura 4: Renda mensal (Salário mínimo). Fonte: trabalho de campo (20 de abril, 2018). 

 

 

A diferença de renda é gritante. Tal fato pode ser percebido quando observamos a 

renda bruta mensal de um morador do condomínio fechado que recebe aproximadamente 5 

mil reais mensais, valor que é superior a renda bruta mensal de todos os moradores do 

conjunto habitacional Itatiunga sem levar em consideração os outros dois que recebem 10 ou 

mais salários mensais.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Por meio das referências utilizadas que o ensino da Geografia já passou (e passa) por 

um longo processo evolutivo de questionamentos sobre o seu objeto e suas metodologias. 

Neste sentido, por ser uma ciência sempre atual e atualizada esta não pode nem deve ficar 

presa a métodos do passado, a não ser que esta promova a aprendizagem dos alunos, no 

entanto, a busca pela inovação de métodos e metodologias deve ser mantida.  

Percebeu-se também que muitos professores/autores de Geografia entendem que a 

busca do entendimento do espaço vivido pelos alunos é essencial para a compreensão de 

elementos em escalas maiores, pois estes já detêm um conhecimento prévio deste local. Por 

outro lado, percebe-se que a prática desenvolvida por muitos professores não é condizente 

com a realidade em que estão inseridos os discentes, pois são levados a seguir à risca o que é 

proposto nos livros didáticos que é algo extremamente essencial para manter o conforto 

tanto para professores quanto para alunos. 

Desse modo, a proposta da inserção da prática da pesquisa como principio educativo 

se torna uma saída para tornar o ensino emancipatório, uma vez que os alunos são 

conduzidos a produzirem o conhecimento a partir de sua própria curiosidade, assim ele passa 

da condição de reprodutor/copiador para pesquisador/produtor deste conhecimento. 

Através da pesquisa de campo realizada junto com os alunos do 9º ano do ensino 

fundamental sobre a desigualdade social analisada à luz das condições de moradia na cidade 

de Patos percebeu-se que as diferenças entre as classes sociais típicas do modo de produção 

capitalista são visíveis e bastantes presentes no espaço analisado. 

Conclui-se que, por meio da pesquisa desde o ensino fundamental, os discentes 

desenvolvem sua criatividade, criticidade e, portanto, se tornam cidadãos(ãs) cada vez mais 

críticos e conscientes dos seus direitos e deveres dentro da sociedade onde estão inseridos e, 

por conseguinte, dos diferentes espaços, em diferentes escalas geográficas. 
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ANALYSIS OF SOCIAL INEQUALITY THROUGH RESEARCH AS 

AN EDUCATIONAL PRINCIPLE: A CASE STUDY IN THE CITY OF 

PATOS-PB 
 

 

ABSTRACT 

 

The ways in which teacher-student relationships are established in the quest for an effective 

teaching-learning process have been transformed following the demands and changes of the 

Brazilian educational scene. In Geography such changes are present because it is a science 

whose object of study - the geographic space - is constantly altered, in this sense, in the 

quality of school discipline has undergone several transformations that have repercussions in 

the school environment. This research seeks to analyze how the teaching of Geography can 

make the student the producer of knowledge and not mere spectator and copier than is 

already put in textbooks. The students were oriented to produce their own knowledge, 

having as main theme the social inequality in the city of Patos - PB, through researches that 

have the educational principle (DEMO, 2009) and through the accomplishment of didactic 

projects (BEHRENS, JOSÉ, 2001 ). The participation of students as active subjects aims to 

contribute to an increasingly solid formation focused, above all, on citizenship, since it 

becomes a critical subject, as it will need to question the phenomena and how they occur in 

the space in which they inhabit. A bibliographic research was used to support this study, as 

well as the use of an action research where research activities were proposed for students of 

the 9th grade of a public school in the municipality of Patos, Sertão Paraíba. Through this, it 

was noticed that the students showed greater curiosity and interest when they put themselves 

in the function of researchers from the findings realized in loco. 

 

Key words: Student researcher. Teaching Geography. Educational Principle. 
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